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DECRETO N0 1443 

"Regulamenta o Artigo 12 da Lei Municipal n° 
625, de 18.01.02, e dá outras providéncias." 

0 Prefeito Municipal de Barra do Piral, no uso de suas atribuiçöes 
legais, tendo em vista o que dispOe a Lei Municipal n° 625, de 18.01.02, 

DEC RETA: 

ARTIGO 1 1  - A "Gratificacäo-Prêmio de Produtividade" (GPP) prevista 
no Art.12 da Lei Municipal n° 625, de 18 de janeiro de 2002, serã atribuida as 
autoridades fiscais do MunicIpio em pontos apurados mensalmente, assim 
discriminados: 

a) 4000 (quatro mu) pontos aos fiscais de rendas (ISS - IPTU e ITBI) - 
em atividade plena na Secretaria Municipal de Fazenda; 

b) 2000 (dois mil) pontos aos demais fiscais em atividade plena nas 
respectivas Secretarias. 

ARTIGO 2 0  - Entende-se por produtividade fiscal a atuaçào do 
funcionário no sentido de aprimorar os servicos e a sistemática fiscalizadora, ao 
executa r: 

- trabaiho Clue se formalize em Portaria, Decreto ou Lei sobre 0 

Sistema Tributário Municipal; 

II - trabalho que se formalize em Portaria, Decreto ou Lei sobre 
Transportes, Obras e Posturas Municipais; 

Ill - pareceres técnicos sobre tributacao, transportes, posturas e obras 
desde que homologados pelo Diretor a Clue estiver subordinado; 

IV - atividades docentes ou discentes, mediante indicacão do Diretor a 
que estiver subordinado; 

V - atividades especiais designadas por ato especifico do Diretor; 

VI - análise sobre a docurnentacão fiscal, contábil e/ou auxiliar da 
escrita fiscal do contribuinte, resultando ou näo crédito a se 
constituir; 

VII - regime especial de fiscalizacao; 	 /2 
VIII - inspecao realizadas corn relatário circunstanciado; 
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IX - nterdicöes, fechamentos e embargos; 

X - apreensäo de bens ou mercadorias; 

XI - levantamento de areas näo inscritas no Cadastro Fiscal Imobiliário 
da Municipalidade: 

XII - levantamento em relaçáo ao funcionamento de estabelecimentos 
mercantis, resultando na inscricâo de atividades no Cadastro 
respectivo da Municipalidade; 

XIII - lavratura de intimacão que contenha a descri(;ão do fato 
motivador e a indicacão do dispositivo legal; 

XIV - enquadramento de contribuintes em estimativa fiscal; 

XV - plantöes internos e externos de acordo corn a escala elaborada 
pelo chefe irnediato, e comprovados através de relatórios da 
Autoridade Fiscal; 

XVI - habite-se ou regularizacão de imóveis; 

XVII - consultas técnicas prévias; 

XVIII - vistoria; 

XIX - orientacäo fiscal; 

ARTIGO 3° - 0 valor unitário de cada ponto será de R$ 014 (quatorze 
centavos) de reals, corn as Iimitaçöes estabelecidas nas almneas AeB" do artigo 
primeiro, sendo atualizada anualmente pelo IPCA-E. 

ARTIGO 40 - Para Os efeitos previstos neste Decreto, consideram-se; 

a) pontos atribuldos - Autoridades Fiscais - seré a soma dos pontos 
correspondentes as diversas tarefas executadas, em cada més; 

b) pontos atribuldos - para os ocupantes de funcáo de chefia a nivel 
de direçäo será equivalente ao percentual previsto no Art. 70  deste Decreto; 

C) pontos glosados - o nümero de pontos a ser descontados no mës 
da conferéncia, por ter sido atribuIdo indevidamente ou fläo comprovado em 
determinado mës. 

ARTIGO 50 - As Autoridades Fiscais Iegalmente investidas em cargo ou 
emprego de fiscal terão pontos atribuldos individualmente, correspondentes aos 
diversos procedimentos fiscais produtivos Clue executarem. 
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Parágrafo Unico - Quando for executar a tarefa em conjunto, cada 
Autoridade Fiscal participante terá atribuido a si o total de pontos apurados. 

ARTIGO 6 0  - Os pontos atribuldos a Autoridade Fiscal, que 
ultrapassarem o limite máximo estabelecido, servirão de crédito somente no próprio 
mês, pars eventuals glosas de pontos. 

ARTIGO 70 - Os ocupantes de funcão de chefia no órgão fiscal terão 
sua "GPP' -  atribulda por percentuais em relaçäo aos resultados dos pontos 
mensalmente apurados no órgäo fiscal, assim discriminados: 

a) a nIvel de Departamento - em atividade plena na Secretaria 
Municipal de Fazenda, seräo atribuIdos 80% da media aritmética apurada entre 0 

resultado dos pontos atribuldos aos fiscais relacionados na alinea 'a" do artigo 
primeiro. 

b) a nIvel de Divisão - (ISS - IPTU - ITBI) em atividade plena na 
Secretaria Municipal de Fazenda, serão atribuIdos 50% da media aritmética apurada 
entre o resultado dos pontos atribuldos aos fiscais relacionados na stIfles "a" do 
artigo primeiro. 

c) a nivel de Departamento - em atividade plena nas respectivas 
secretarias, serão atribuIdos 120% da media aritmética apurada entre o resultado 
dos pontos atribuIdos aos fiscais relacionados na alInea "b" do artigo primeiro. 

d) a nivel de Divisão - em atividade plena nas respectivas secretarias, 
serâo atribuIdos 90% da media aritmética apurada entre o resultado dos pontos 
atribuldos aos fiscais relacionados na alInea "b" do artigo primeiro. 

ARTIGO 8 1  - Os trabalhos de fiscalizacão serão sempre dirigidos, 
visando a equidade na sua distribuicao e evitando disparidade quanto a apuracão da 
produtividade. 

§1° - As Autoridades Fiscais receberão tarefas diversificadas e se não 
conclul-las no prazo legal, regulamentar ou estabelecido pela Autoridade Superior, 
terão seus pontos glosados. 

§20  - A Autoridade Fiscal que não concluir seu trabalho de fiscalizacão 
no prazo regulamentar, em pelo menos uma empresa de qualquer porte, não 
receberá nova empress pars fiscalizar. 

ARTIGO 9° - Computar-se-äo os pontos a Autoridade Fiscal que 
concluir a ação fiscal por outra iniciada. 

ARTIGO 10 - Seré pessoalmente responsabilizado e penalizado o 
titular imediato do orgao fiscalizador que, comprovadamente, usar de artificlo para 
auferir pontos de produtividade, atribuir pontos indevithmente, deixar de determinar 
os descontos quando obrigatórios ou não distribuir tarefas diversificadas a 
Autoridade Fiscal, exigindo seu cumprimento. /7 
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ARTIGO 11 - A GPP terá seu controle efetivamente realizado através 
de preenchimento de Mapa de Producao Individual (MPI) e o Mapa de Producão 
Consolidada (MPC), conforme modelos anexos. 

§1 1  - A vista dos Mapas de Produção Individual serão preenchidos 
tantos Mapas de Producâo Consolidados quantas forem as unidades que 
acompanham o respectivo orgao, relacionadas as Autoridades Fiscais por ordem 
alfabéticas. 

§20  - Os Mapas de Producão Consolidada, relativos a cada mês de 
produtividade, devidamente preenchidos e assinados pelos titulares das respectivas 
unidades, serão encaminhados ao Secretário ate o 5 0  dia Otil do mës subsequente 
para aprovacao, autorizacão e encaminhamento ao DRH, para inclusão em foiha de 
pagamento ate o dia 15. 

§3° - Cada Secretaria nomeará uma Comissão de Controle para 
aprovacäo da GPP. 

ARTIGO 12 - 0 regime de Gratificaçäo-Prêmio de Produtividade exclui 
o pagamento de horas extraordinárias. 

ARTIGO 13 - 0 pagamento de Gratificaçao-Prêmio de Produtividade 
incorpora a gratificacào natalina e as férias, apurados pela media dos Ultimos seis 
meses. 

ARTIGO 14 - As tabelas I e II, anexas, fazem parte integrantes deste 
Decreto, podendo ser modificadas por sugestao fundamentada dos Secretários 
Municipals, onde houver órgao de fiscalizacão. 

ARTIGO 15 - Os casos omissos ou as düvidas que porventura surjam 
no entendimento e na aplicaçäo deste Decreto, serào dirimidas mediante Portarias e 
Atos Normativos, os quais serão baixados pelos titulares das Secretarias onde 
houver órgào de fiscalizacão. 

ARTIGO 16 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicacão 
e produzirá efeitos em funcào da previsão orcamentária e do PPA, a contar de 01 
janeiro 2003. 

GABINETE DO PREFEITO, 19 DE 
	

REIRO DE 2003. 

CARLOS CE 
	

DA NOBREGA 

TRAVESSA ASSUMPQAO, 69 - CENTRO - CEP 27123-080 - CNPJ 28.576.08010001-47 - TEL. -.24 2443-1102 - FAX: 24 2443-1316 



ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PREFEITURA MUNICIPAL DF. BARRA DO P1RAL 
GABINETE DO PREFEITO 

TABELA "I" 

FISCALIZACAO DE RENDAS E TRIBUTOS 

II ATIVIDADES CONSIDERADAS PONTOS 
01 Atividades especais designadas por ato especifico 200 

do Diretor. Par dia e porAutoridade Fiscal.  ____ 
02 Pareceres 	técnicos 	sabre 	tributacáo 	municipal, 600 

homologados pelo Diretor. Por Parecer.  
03 Atividades docentes, no âmbito da SMF, desde que 400 

haja designacão do Secretàrio. Por participação 
diana.  

04 Atividades discentes, no âmbito da SMF, desde que 200 
haja designacao do Secretánio. Por participacäo 
diana.  

05 Trabalho que se formalize em Portaria, Decreto ou 500 
Lei 	sobre 	o 	Sistema 	Tributário 	Municipal, 
homologado 	pelo 	Secretánio. 	Por 	trabalho 
executado e homologado.  

06 Orientacão fiscal ao contnibuinte ou seu preposto 200 
sabre 	os procedimentos 	inerentes 	a 	legislacào 
tributaria. Por orientacão.  

07 Regime especial de fiscalizacão. Por dia. 200 
08 Plantöes internos ou externos de acordo cam a 200 

escala 	elaborada 	pelo 	chefe 	imediato 	e 
comprovacao através de relatório da Autoridade 
Fiscal Par plantão.  

09 Análise 	sobre 	devolucão 	de 	tributo 	(indébito 500 
tnibutánio), isenção e imunidade. Par análise.  

10 Enquadramento 	do 	contribuinte 	em 	regime 	de 500 
estimativa. Par enquadramento.  

11 Lavratura 	de 	intimacáo 	para 	recolhimento 	de 50 
tributo. Por intimacáo.  

11.1 Lavratura de notificacöes - por notificaçäo 25 
12 Análise sabre documentaçao fiscal, contábil e/ou 

- 

auxiliares da escrita fiscal do contribuinte, assim 
como, através de processo regular de arbitramento, 
denominado Levantamento Fiscal, constituindo-se 
ou não em crédito:  

12.1 Inicio do Levantamento Fiscal.  500 
12.2 Concfusão do Levantamento.  1500 
12.3 Conclusäo de Micro Empresa ou E P P com crédito 500 
12.4 Conclusäo de Micro Empresa ou E P P sem crédito 250 
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TABELA" I I" 

FISCALIZACAO DE TRANSPORTES, OBRAS E POSTURAS 

ATIVIDADES CONSIDERADAS PONTOS 
01 Levantamento de areas não inscrttas no Cadastro Fiscal 0 : 6 

Imobiflário da Municipalidade, para cada 1m2 . 

02 Levantamento 	em 	relaçao 	ao 	funcionamento 	de 100 
estabelecimentos 	mercantis, 	resuRando 	na 	inscricao 	de 
atividades no Cadastro respectivo da Municipalidade, 	por 
procedimento.  

03 lnspecâo relativa e higiene püblica ou ao bem-estar pubtico 
expressa em relatório circunstanciado, observadas as regras 60 
do disposto em Lei especifica. Por inspecão.  

04 Apreensao de bens mercadorias, por auto de apreensao. 100 
05 PlaritOes internos de acordo corn a escala elaborada pelo 100 

chefe 	imediato 	e 	comprovada 	através 	de 	relatório 	da 
Autoridade Fiscal, par plantão.  

06 lnterdicâo, fechamento ou embargo, procedidos na forma de 150 
legislacão vigente, por procedimento.  

07 Pareceres Técnicos sobre Transporte. Obras e/ou Posturas 
Municipais desde que homologados pelo Diretor a que estiver 150 
subordinado, par parecer.  

08 Atividades docentes, no âmbito da Secretaria, desde que haja 200 
designacão do Secretário. Par participacão diana.  

09 Atividades discentes, no âmbito da Secretária, desde que haja 100 
designação do Secretário. Por participacão diana.  

10 Trabalho que se formalize em Portania, Decreto ou Lei sobre 350 
Transporte, Obras e/ou Posturas Municipais, Por trabaiho.  

11 Plantöes externos fora do expediente normal, aos sábados, 
domingo ou feriados, de acordo corn escala elaborada pelo 100 
chefe 	imediato 	e 	comprovados 	através 	de 	relatOrio 	da 
Autoridade Fiscal, par plantão. 

12 Lavratura de intimacão que contenha a descnicão do fato que a 75 
motivou e indicacâo do dispositivo legal, par intimacão.  

13 Consulta TécnicaPrévia, por Consufta Técnica. - 60 
14 Habite-se ou regularizacão dos imOveis, 	por habite-se ou 60 

regularizacão.  
15 Vistonia em transportes coletivos e/ou individuais; edificacöes 60 

ou estabelecimentos mercantis, por vistoria.  
16 Atividades especiais designadas por Ato Especifico do Diretor, 100 

par dia.  
17 Orientacão fiscal ao contribuinte ou seu preposto sabre os 

procedimentos inerentes a Legislacäo de Transportes Obras 20 
ou Posturas, par orientaçâo.  

18 Lavratura de notificacão - por notificação. 50 
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